EDITAL DE LICITAÇÃO CONFORME LEI Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES.

PROCESSO Nº 61/2014
MODALIDADE: CONVITE Nº 04/2014 – TIPO: MENOR PREÇO POR HORA.

ÓRGÃO OU REPARTIÇÃO INTERESSADO: MUNICÍPIO. 

1 – DA LICITAÇÃO – ENTREGA E ABERTURA DAS PROPOSTAS.
1.1 O Município de TUNÁPOLIS, Estado de Santa Catarina, com sede na Rua: João Castilho,nº111, inscrita no CNPJ sob nº 78.486.198.0001-52, neste ato representado pelo Prefeito Municipal em Sr. Enoi Scherer, no uso de suas atribuições, torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade CONVITE PARA COMPRAS E SERVIÇOS. 

Local: Prefeitura Municipal de Tunápolis- Rua João Castilho nº111, Centro – Sala de Licitações – Tunápolis – SC.

Entrega dos Envelopes:  15 de abril de 2014, às 8h
Abertura dos Envelopes: 15 de abril de 2014 ás 8h15min.

1.2 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, o seguinte Anexo:
1.2.1. Anexo I – Termo de referência/ Modelo de Proposta

1.2.2. Anexo II – Minuta do Contrato

2 – DO OBJETO DA LICITAÇÃO. 

2.1  A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de organização/ornamentação de festas, para atender a necessidade das atividades comemorativas da 11º EFACITUS que  ocorrerá nos dias 25, 26, e 27 de abril de 2014,   conforme especificações constantes no Anexo I do Edital e, de acordo com a solicitação da CCO- Comissão  Central Organizadora.
 2.1.1 O Licitante vencedor deverá iniciar  a prestação de serviços, objeto deste edital  no dia após homologação deixando assim toda a decoração montada até as 17h do dia 25 de abril de 2014.

2.1.2 A Comissão Central Organizadora disponibilizara de todo o material necessário (flores, arranjos, toalhas, enfeites e demais) para a decoração do evento.

3 – DA PARTICIPAÇÃO.
3.1 Além dos convidados poderão participar da presente licitação os interessados cadastrados no Município na respectiva especialidade, desde que manifestem interesse com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada para abertura dos envelopes, observadas as demais condições deste edital. 

4 – DO CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTE LEGAL:
4.1 Iniciada a sessão de julgamento, realizar-se-á o credenciamento dos representantes das empresas que protocolaram seus envelopes de habilitação e proposta até o horário estabelecido neste edital, que consistirá na comprovação de que possuem poderes para praticar atos inerentes ao certame. Tal comprovação deverá ser feita através de:


a) Procuração ou Carta de Credenciamento com firma reconhecida em Cartório e documento de identidade de fé pública, que deverá ser entregue a Comissão de Licitações juntamente com os envelopes, (porém, fora de qualquer um dos envelopes), ficando arquivada no Processo Licitatório; ou

b) Em sendo o representante da empresa, sócio da mesma, deverá apresentar este, para se credenciar, documento de identidade de fé pública e cópia do Contrato Social da empresa (apresentado fora dos envelopes).

4.2 A não apresentação dos documentos de representação, do representante mencionado no subitem 4.1, não será motivo de impedimento para o recebimento dos invólucros da licitante, nesta licitação. Porém, será motivo de impedimento para a prática de qualquer ato formal na Sessão Pública.

5 – DA HABILITAÇÃO.

5.1 As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte que desejarem usufruir no presente certame, do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em seus artigos 42 a 49, deverão comprovar, por meio de Certidões expedidas pela Junta Comercial a referida condição, sendo consideradas como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias.

5.2 Todas as Certidões exigidas no presente certame poderão ser verificadas quanto a sua veracidade na internet nos devidos sites, para comprovar a sua regularidade, pela Comissão de Licitações do Município.

5.3 Dos documentos exigidos para HABILITAÇÃO:

a) Prova de Regularidade para com INSS e FGTS;

b) Certidão Negativa de débitos junto a Fazenda Municipal, Estadual e Federal; 

c) Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal;

d) Comprovante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
f) - Declaração da empresa proponente, sob as penas da Lei, que atende ao inciso V, do artigo 27, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, de que não possui em seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

OBS.: a) Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em via original ou cópia autenticada por qualquer processo, sendo por tabelião de notas ou por servidor do Município de Tunápolis - SC., ou por publicação em Órgão de Imprensa Oficial.


b) Caso a validade não conste dos respectivos documentos, estes serão considerados válidos por um período de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão.

5.4 Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas.

5.5 O envelope nº 01, com a documentação para habilitação, conterá na parte externa as seguintes indicações:

ENVELOPE Nº 01

ENDEREÇAMENTO: À COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES DO MUNICIPIO DE TUNÁPOLIS

REFERENCIA: DOCUMENTAÇÃO – CONVITE Nº 04/2014 – Processo Licitatório Nº 61/2014.

PARTICIPANTE: NOME/RAZÃO SOCIAL
5.6 A comissão de licitações analisará a documentação definindo as habilitações e inabilitações, abrindo prazo recursal conforme o artigo 109 da Lei Federal n° 8.666/93 consolidada. Contudo se todos os proponentes estiverem presentes através de pessoa legalmente habilitada a representá-lo, e havendo interesse,  ou ainda se apresentarem o Termo de Renuncia  podendo desistir do direito referente a esta fase, conforme incisos II e III do artigo 43 da mesma lei, o que se caracteriza por constar na ata a respectiva opção, bem como, sendo subscrita esta pelos participantes.

5.7 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006).

5.8 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (§ 1º do artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006).

5.9 A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

6 – DA PROPOSTA.

6.1 O envelope nº 02, com a proposta, deverá constar na parte externa, as seguintes indicações:

ENVELOPE Nº 02

ENDEREÇAMENTO: À COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES DO MUNICIPIO DE TUNÁPOLIS REFERENCIA: PROPOSTA DE PREÇOS – CONVITE – Nº 04/2014– PROCESSO LICITATÓRIO Nº 61/2014

PARTICIPANTE: RAZÃO SOCIAL/NOME
6.2 A proposta deverá obedecer rigorosamente os termos deste edital, escrita na língua nacional, sem emendas ou rasuras ou ressalvas, sendo que os valores deverão ser expressos em moeda corrente nacional, especificando-se o valor unitário e total.

6.3 Prazo de validade da Proposta: não inferior a 60 (sessenta dias) dias, a contar da data de sua abertura.

6.4 A proposta deverá ser datada, rubricada e assinada em todas às páginas e anexos pelo representante legal da proponente, devidamente identificado e entregue no prazo e local previsto neste edital.

6.5 Para efeito do disposto no Art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. Para tanto, será a empresa intimada para o direito de preferência, devendo apresentar nova proposta no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da intimação;

b) Não ocorrendo à contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do Art. 44 da referida Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do Art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

d) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

e) O disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

f) Havendo empate de preços, entre licitantes que não se enquadrem nas prerrogativas da Lei Complementar nº 123/2006, o julgamento será realizado através de sorteio, em ato público, conforme determina o Artigo 45, parágrafo 2° da Lei n° 8.666/93. 

6.6 Serão desclassificadas as propostas que:

a) Tiverem preços cotados acima do preço máximo estabelecido no anexo I;
b) Propostas desconformes ou incompatíveis, que não atenderem as exigências do edital;

7 – DAS Penalidades.

7.1 A proponente, que não cumprir as obrigações assumidas ou os preceitos legais, estará  sujeita às seguintes penalidades:

7.1.1. Advertência;

7.1.2. Multa de 5% sobre o valor da proposta;

7.1.3. Suspensão do direito de licitar junto a Prefeitura Municipal;

7.1.4. Declaração de inidoneidade.

8. DO PAGAMENTO

8.1 Os pagamentos devidos aos vencedores ocorrerá no dia 30 de abril de 2014, após efetiva apresentação da nota fiscal.
 A nota fiscal deverá conter todas as especificações objeto deste Edital, devidamente atestada pela CCO- Comissão  Central Organizadora.
9 – Da dotação orçamentária.

As despesas decorrentes do presente processo Licitatório correrão por conta dos recursos constantes no orçamento de 2014, no Projeto Atividade:
	Unid. Orç. / Projeto / Atividade
	DESCRIÇAO

	Órgão 03, unid 01,proj/ativ 2016
	3.3.90.00.00.00.00.00.0.100 Manutenção das Festividades Oficiais


10 – DAS DISPOSIÇÕES Gerais.

10.1 As demais informações sobre o presente Processo Licitatório, poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal de Tunápolis, ou através do Fone/fax (049)3632-1122, com Sheila Inês Bieger.
10.2 O critério de julgamento das propostas será o de menor preço por hora, nas condições dispostas neste convite. 

10.2.1 Verificada a igualdade de condições entre duas ou mais propostas, será considerado como critério de desempate o sorteio.

10.3 O licitante adjudicado do objeto, e que o executar, comprometer-se-á integralmente pela execução do objeto.
10.4 Do presente processo licitatório, na modalidade de Convite, caberão os recursos administrativos previstos no artigo 109 de Lei 8.666/93, com suas atualizações.

10.5 As propostas apresentadas em desconformidade com o presente ato convocatório serão automaticamente desclassificadas.

10.6 Não será permitida a subcontratação do objeto da presente licitação.

10.7 O Prefeito Municipal, reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, antes da autorização de fornecimento, sem que caiba reclamação ou pedido de indenização pela proponente.

Tunápolis – SC, 07 de abril de 2014.
Enoi Scherer
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS/DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PROCESSO DE COMPRA N°: 61/2014

CONVITE N°: 04/2014

ANEXO I
Especificações do Objeto Licitado/ Modelo de Proposta

	 Item
	Qtd.  
	Unid
	ESPECIFICAÇÃO
	Preço Máximo
	Preço Total



	1
	185
	h
	serviços de organização/ornamentação de festas, para atender a necessidade das atividades comemorativas da 11º EFACITUS que  ocorrerá nos dias 25, 26, e 27 de abril de 2014
	45,00
	8.325,00

	TOTAL
	8.325,00


A Comissão Central Organizadora disponibilizara de todo o material necessário (flores, arranjos, toalhas, enfeites e demais) para a decoração do evento.

A decoração do ambiente que acontecerá no Ginásio Municipal, do Centro Esportivo, e Pavilhões, estabelecidos  na Rua Santa Cruz, centro deste Município.
 A Licitante vencedora deverá somente Disponibilizar de quantidade de pessoas para auxiliar na decoração, orientar, coordenar, acompanhar, dar ordens ao contingente alocado, resolver quaisquer imprevistos, inclusive a correção de situações adversas, para o perfeito desenvolvimento das atividades, devendo o representante da empresa estar munido de telefone celular (informando o número coordenador geral da CCO); 

A empresa vencedora deverá diligenciar horários estabelecidos, dimensionando o período de realização e o tempo deixando assim tudo decorado e ornamentado  para a abertura da 11ºEfacitus. 

A empresa vencedora será responsável pelo recolhimento de material após o evento, ressarcindo os eventuais prejuízos causados a Administração; 

A CCO por meio do seu representante, poderá solicitar reunião prévia, antes da realização do 

evento, com a equipe da empresa vencedora que participará do evento, para orientar no que se fizer necessário. 

Caso ocorra fatos ou anormalidades que venham a prejudicar a perfeita execução dos serviços, deverá a empresa vencedora comunicar ao servidor(a) responsável pela fiscalização do evento da Secretaria, em tempo hábil, de preferência por escrito, viabilizando sua interferência e correção da situação apresentada. 

A empresa ........................................................................................................, situada na Rua ............................................................................................................, propõe executar os serviços referentes ao Processo de licitação nº 61/2014, Convite para Compras e Serviços nº 04/2014 pelo preço mensal  prestado acima exposto. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS/DEPARTAMENTO DE COMPRAS

                                                PROCESSO Nº 61/2014

CONVITE Nº 04/2014
ANEXO II

 MINUTA DO CONTRATO N°  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 78.486.198/0001-52, com endereço na Rua João Castilho, 111, neste ato representado por seu Prefeito Enoi Scherer, portador da Cédula de Identidade n° 2.529.279-0 e inscrito no CPF sob n° 656.321.769-91, residente e domiciliado na Rua Santa Maria, neste Município, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE.

CONTRATADO: 

FUNDAMENTO LEGAL: Vincula-se o presente Contrato às normas previstas na Lei nº 8.666/93, com suas atualizações, e no Processo Licitatório nº 61/2014 e Convite nº 04/2014.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1  O Presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de organização/ornamentação de festas, para atender a necessidade das atividades comemorativas da 11º EFACITUS que  ocorrerá nos dias 25, 26, e 27 de abril de 2014, conforme especificações constantes da Proposta declarada vencedora da Licitação acima referida
CLÁUSULA SEGUNDA- DA EXECUÇÃO DOS SERVICOS:

2.1 A contratada deverá iniciar a prestação de serviços, objeto deste contrato, após a homologação da licitação e assinatura do contrato deixando assim toda a decoração montada até as 17h do dia 25 de abril de 2014.
2.2 – Que o presente instrumento terá a vigência até 30/04/2014, podendo ser prorrogado atendendo sempre a conveniência da PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS.

CLÁUSULA TERCEIRA-  DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:

3.1  Que a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem, na execução dos serviços, em até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial do contrato.

CLÁUSULA QUARTA –DO PAGAMENTO:

4.1 Que o Contratante pagará à Contratada, será no  valor de R$ .........(..................) em moeda corrente (real) no dia 30 de abril de 2014.
4.2 Que o Contratante se reserva o direito de efetuar o pagamento estritamente, pelos serviços contratados.
4.3 Que a Contratada deverá emitir ao Contratante a Nota Fiscal correspondente à quantidade do serviço locado, contando a quantidade do mesmo, o número do Contrato, o respectivo valor, comprovando o recolhimento de todos os encargos sociais de seus empregados e funcionários.

CLÁUSULA QUINTA -DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

5.1 Que a Contratada se responsabiliza pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como os impostos que incidam ou venham incidir sobre os serviços locados, resultantes da execução deste contrato. 
5.2 Que a Contratada se obriga a diligenciar para que o contrato seja cumprido da melhor forma possível, de acordo com os seus objetivos e finalidades especificadas e em conformidade com as normas legais pertinentes. 
5.3 Que a Contratada será responsável pelos danos causados, direto ou indiretamente, à Prefeitura Municipal, bem como à terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução deste contrato, obrigando-se, ainda, pela proteção e demais medidas preventivas contra acidentes, aos seus funcionários, a terceiros e a Prefeitura .

5.4 Que a inobservância de qualquer dos itens acima relacionados, será motivo de rescisão contratual, tendo como conseqüência a aplicação de multas e sanções previstas.
5.5 Que a Contratada se obriga a cumprir rigorosamente o prazo de execução do presente instrumento, sob pena de multa e rescisão contratual por inexecução total ou parcial.
5.6  A Contratada será a única e exclusiva responsável por danos e prejuízos que causar à Prefeitura Municipal, ou a terceiros, em decorrência de má execução ou da não observância das normas cabíveis na execução dos serviços, sem que isso represente quaisquer ônus para a PREFEITURA;
5.7 A CONTRATADA vencedora deverá somente Disponibilizar de quantidade de pessoas para auxiliar na decoração, orientar, coordenar, acompanhar, dar ordens ao contingente alocado, resolver quaisquer imprevistos, inclusive a correção de situações adversas, para o perfeito desenvolvimento das atividades, devendo o representante da empresa estar munido de telefone celular (informando o número coordenador geral da CCO); 

5.8 A contratada vencedora deverá diligenciar horários estabelecidos, dimensionando o período de realização e o tempo deixando assim tudo decorado e ornamentado  para a abertura da 11ºEfacitus.

5.9 A contratada será responsável pelo recolhimento de material após o evento, ressarcindo os eventuais prejuízos causados a Administração; 

5.10 A CCO por meio do seu representante poderá solicitar reunião prévia, antes da realização do 

evento, com a equipe da empresa vencedora que participará do evento, para orientar no que se fizer necessário. 

5.11 Caso ocorra  fatos ou anormalidades que venham a prejudicar a perfeita execução dos serviços, deverá a CONTRATADA comunicar ao servidor(a) responsável pela fiscalização do evento da Secretaria, em tempo hábil, de preferência por escrito, viabilizando sua interferência e correção da situação apresentada

CLÁUSULA SEXTA - DA  FISCALIZAÇÃO:

6. 1 – Que, através do presente instrumento, ficam as partes dos Contratantes e seus Sucessores a qualquer título, obrigados ao fiel cumprimento do mesmo.
 6.2 - Que fica reservado, ao Contratante, o direito de vistoriar e vetar, a qualquer momento, a utilização do objeto ou serviço licitado, pelo seu conhecimento específico ou exclusivo critério de avaliação, julgue seja inconveniente a sua utilização, não isentando, entretanto, a Contratada, da responsabilidade pelos defeitos ou ineficiência de desempenho que a locação possa apresentar.
6. 3 – Que a execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada por representante indicado pelo Contratante, devendo a fiscalização registrar todas as ocorrências, podendo determinar à Contratada, a paralisação do fornecimento do objeto licitado, se o mesmo estiver em desacordo com o exigido, até a regularização das faltas observadas.

6.4 – Que a Contratada manterá os registros necessários à comprovação pela da Prefeitura Municipal  do serviço prestado.
6. 5 – Que, a Contratada se obriga a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificar  vícios, defeitos e incorreções.         

CLÁUSULA SETIMA – DAS PENALIDADES:

7.1 Que o Contratante se reserva o direito de, a critério e conveniência descontar dos pagamentos devidos ao Proponente vencedor, o valor das multas previstas no contrato, ou ainda, quando for o caso, cobrá-las judicialmente.
7.2 Que, nas hipóteses da Contratada inadimplir total ou parcialmente este contrato, o Contratante poderá, garantida prévia defesa, aplicar multa de 5% (cinco por cento) do valor total do presente instrumento.

7.3 Que, a critério do Contratante caberá a rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, quando a Contratada incorrer em qualquer dos motivos do artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/93.
7.4 Que, este contrato poderá ser rescindido unilateralmente, pela PREFEITURA atendida sempre a conveniência administrativa.
7.5 Que a Contratada reconhece os direitos do Contratante em rescindir o presente instrumento, como prevê o artigo 77, da Lei Federal nº 8.666/93.
7.6 Na hipótese do Contratante recusar-se a receber o objeto, porque o mesmo se encontra em desacordo com as especificações técnicas exigidas, não se responsabilizará por nenhum prejuízo ou despesa feitos pela Contratada.
7 . 7 -  Constituem motivos para rescisão do Contrato:

1 - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

2 - Atraso injustificado no início de execução do serviço;

3 - Paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à Prefeitura Municipal
4 - Decretação de falência;

5 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que será subordinado o contratante;

6 – A inobservância do nível de qualidade proposto ou exigível para a execução dos serviços.
7.8 A infração a qualquer cláusula ou condição deste contrato, por ação ou omissão imputável a qualquer das partes, ensejará à outra parte o direito de considerá-lo rescindido, independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial.

8 – CLÁUSULA OITAVA -Da dotação orçamentária.

8.1 As despesas decorrentes do presente processo Licitatório correrão por conta dos recursos constantes no orçamento de 2014, no Projeto Atividade:
	Unid. Orç. / Projeto / Atividade
	DESCRIÇAO

	Órgão 03, unid 01,proj/ativ 2016
	3.3.90.00.00.00.00.00.0.100 Manutenção das Festividades Oficiais


CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

9.1 A CONTRATANTE fornecerá todo o material necessário (flores, arranjos, toalhas, enfeites e demais) para a decoração do evento.

9.2 Efetuar o pagamento ajustado;

9.3 Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato; 

9.4 Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio, eventuais falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.

9.5 Fornecer informações e documentos necessários para a perfeita entrega dos serviços com vistas à execução do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – - DAS  DISPOSIÇÕES  GERAIS:

10. 1  – Que a Contratada se obriga a manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
10. 2 Fica eleito o foro da Comarca de Itapiranga, SC, com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para adoção de medidas judiciais oriundas do presente contrato. 



E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em quatro vias, de igual forma e teor, que após lido a achado conforme, assinam-no, na presença de duas testemunhas, depois de datado. 





Tunápolis,SC _____ de ________ de 2014.

Carimbo, data e assinatura:








